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Retrospectiva 2020

SEM AUMENTO REAL DO SALÁRIO MÍNIMO,
CONDIÇÃO DE VIDA PIORA

O governo de Jair Bolsonaro, aprovou através de Mediada
Provisória (MP), o reajuste do salário mínimo para o ano de 2020.

O reajuste foi de 4,1%, chegou ao valor de R$ 1.039,00, sem
aumento real e abaixo do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor (INPC), que fechou 2019 em 4,48% e da inflação
oficial, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),

4,31%.
De acordo com o Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos (DIEESE), o governo ao acabar com

a politica de aumento real do mínimo, piora a condição de vida
dos brasileiros, “a interrupção do processo de resgate do valor
histórico da remuneração mínima do trabalhador brasileiro,

agora anunciada, deixa pelo caminho uma esperança de
melhor condição de vida para milhões de pessoas e uma visão de
civilização, em que as diferenças se estreitariam em benefício de

todos”.
A politica de aumento real do salário mínimo foi conquistada no
governo de Luiz Inácio “Lula” da Silva, onde ficou definido entre
governo e centrais sindicais, que, haveria aumento com base no
INPC acrescido de aumento real com base no Produto Interno

Bruto (PIB).

Segundo as pesquisas mensais do DIEESE, o valor do salário mín-
imo em dezembro de 2019 deveria ser de R$4.343,57. Valor muito

distante do aprovado pelo governo.
Além da piora na condição de vida dos brasileiros mais pobres, ao
não haver política de reajuste real do salário, um outro processo

desencadeado é a concentração de renda, principalmente em uma
economia de crescente informalidade no mercado de trabalho.

(matéria de janeiro de 2020)
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PORTARIA ACABA COM INSALUBRIDADE POR CALOR
A CÉU ABERTO

Portaria 1.359 de 09 de dezembro de 2019 – Retrocesso e prejuízo,
principalmente ao trabalhador rural e da construção civil.

Em dezembro de 2019, foi publicada a portaria 1.359 no Diário
Oficial da União (DOU), em que é aprovado o anexo 3 da Norma

Regulamentadora número 9 (NR – 9).
A portaria, mesmo falando das Normas de higiene ocupacional
(NHO) da FUNDACENTRO, que impõe parâmetros de exposição

ao sol, dispõe sobre o fim da insalubridade por calor a céu
aberto. Na prática, o trabalhador, principalmente rural e da

construção, será prejudicado tanto do ponto de vista da saúde como
financeiro.

O enquadramento a exposição ao calor era de 2º grau, ou seja,
20% de acréscimo salarial retirado e com sérios riscos à saúde do

trabalhador, que pode, entre outras, desenvolver câncer de pele
causado pela exposição excessiva ao sol.

(matéria de fevereiro de 2020)

TAXA DE INFORMALIDADE BATE NOVO RECORDE

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), a taxa média de desemprego caiu em 16

estados no ano de 2019, recuou para 11,9% neste ano, contra
12,3% em 2018.

Amapá e Bahia, foram os estados com os maiores registros, 17,4%
e 17,2% respectivamente.

O estado de Santa Catarina foi o que registrou a menor taxa, de
6,1%.

Entretanto, a taxa média de informalidade registrou novo
recorde nacional, fechou o ano em 41,1%.

Os estados com as maiores taxas de informalidade foram: Pará
(62,4%), Maranhão (60,5%) e a menor em Santa Catarina (27,3%).
Evolução da taxa de informalidade (população ocupada – Brasil)

2016: 39,0%
2017: 40,2%
2018: 40,8%
2019: 41,1%

Além disso, o percentual de contribuintes a Previdência Social foi
de 62,9% em 2019, menor taxa registrada em seis anos. Em 2018

o percentual foi de 63,5%.

(matéria de fevereiro de 2020)

SEM HOMOLOGAÇÃO NOS SINDICATOS,
TRABALHADORES SÃO LUDIBRIADOS

Notícia veiculada no jornal O DIA, rio de Janeiro, no dia 2 de
fevereiro de 2020, mostrou que, após a reforma trabalhista

(2017), trabalhadores vêm sendo enganados na hora de fazer
a homologação. A reforma, através da Lei 13.647/17, acabou

com a obrigatoriedade de se fazer as rescisões de contratos em
sindicatos.

Segundo a matéria, a empresa em questão estaria demitindo e
obrigando os trabalhadores a assinar a rescisão sem receber as
verbas rescisórias. Os trabalhadores ingressaram na Justiça do

Trabalho contra a empresa.
Esta prática pode estar ocorrendo em várias empresas, inclusive

no estado de São Paulo. A FERAESP, disponibiliza um canal de
denúncias em seu site para os sindicatos e trabalhadores, para

que possam ser orientados.
Em casos como esses, recomenda-se a imediata denúncia ao

Ministério Público do Trabalho (MPT). Segundo Jotalune Dias dos
Santos, presidente da FERAESP: “Este tipo de situação prova que

a reforma trabalhista e posteriores, tinha e tem como objetivo
enfraquecer as entidades sindicais que, tem papel histórico na

defesa dos direitos dos trabalhadores e, prova, de forma
melancólica, a importância dessas entidades aos trabalhadores ,
ainda, evidencia o tratamento escuso que muitos empregadores ,

também históricamente, lidam com os trabalhadores".
Além do MPT, as denúncias também podem ser feitas na

Organização Mundial do Trabalho (OIT).
Acesse o site da FERAESP, em caso de denuncias:

www.fereaesp.org.br
Role até o icone de "denuncie" e preencha o formulário.

(matéria de março de 2020)

MEDIDAS PARA CONTER O CORONAVIRUS NÃO CONTEMPLA 
TRABALHADORES INFORMAIS

O secretário especial de Produtividade, Emprego e Competitividade, 
Carlos da Costa, afirmou nesta segunda feira, dia 16 de março, que, 

o importante ao trabalhador informal
é continuar trabalhando.

Costa, participou de coletiva de imprensa junto ao ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, que anunciou injeção de R$ 147,6 bilhões na 

economia para combater o vírus e seus
efeitos.

Entre as medidas adotadas estão dinheiro dos próprios trabal-
hadores, como antecipação da primeira parcela do 13º salário de 

aposentados e pensionistas, adiantamento do
abona salarial, além de mais saques no Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS), ou seja, o governo, através do ministério da 

Economia penaliza os trabalhadores que
reduzem o estoque de possibilidade financeira.

A taxa de informalidade no Brasil está próxima de 40%, ou, mais de 
38 milhões de pessoas nesta condição de trabalho, que entre outras 

situações, podem não possuir FGTS
para saque e abono salarial.

Assim, as medidas adotadas, por hora, deixam a parte, parcela 
importante das pessoas, que são mais vulneráveis a crises como a 

causada pelo surto do coronavírus.

(matéria de março de 2020)
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IMPACTOS DO CORONAVÍRUS NA ECONOMIA E MERCADO 
DE TRABALHO

A pandemia do coronavírus (COVID – 19), tem chamado a atenção 
da população nos últimos dias. O vírus, que no Brasil, já infectou 

mais de 290
pessoas, dados até o dia 17 de março, tem impactado a economia 

brasileira com possíveis consequências no mercado de trabalho.
De acordo com Vladimir Maciel*, em texto veiculado no jornal O 
Estado de São Paulo, São Paulo, 12 de março, as consequências do 

vírus na economia,
nas cadeias globais, vão em quatro sentidos:

Primeiro: Redução de atividade industrial da China e do mundo;
Segundo: Impactos na atividade comercial, importadores e comer-

ciantes sofrerão pela falta de produtos chineses;
Terceiro: Viagens de negócios e turismo e

Quarto: Impacto no volume de produtos brasileiros exportados, 
principalmente commodities e bens intermediários.

Dessa forma, haverá reduções de insumos, peças, parte e compo-
nentes fabricados na China, além de polos do varejo, como a 25 de 

março, em São
Paulo, perderão faturamentos em relação ao ano passado. Maciel 
explica ainda que, haverá redução de itens importantes de nossa 
pauta de exportações, como, citado, as commodities, que já vinha 

sendo afetada pela guerra comercial entre EUA e China.

Crescimento e inflação

Os Governos e Instituições especializadas, já preveem crescimento 
econômico menor em consequência do vírus. Bolsa de valores e 

mercado de cambio já estão
sendo afetados, no Brasil, além disso, as declarações do presidente 

Jair Bolsonaro, também afetam esta relação.
O já debilitado crescimento da economia brasileira, tem previsão 
de aumento menor para o ano de 2020 ou até recessão. Haverá pos-

síveis pressões inflacionárias
a curto prazo, muito por conta da quase significativa dolarização 
da economia brasileira (dependência das variações da moeda 

americana).

Mercado de trabalho

O mercado de trabalho brasileiro será afetado pela pandemia, em 
consequência dos fatores que influencia a economia, como mencio-

nado a cima, as
alterações de produção das cadeias globais atingirão o mercado 
brasileiro, assim com a redução ou alteração de venda de commodi-

ties, por
exemplo, podem haver demissões e /ou alterações nas relações de 

trabalho, além de férias coletivas.
Com a redução do crescimento e sem desenvolvimento econômico, 
as perspectivas são de aumento da precarização das relações de 

trabalho, com elevado
percentual de informalidade e de pessoas desalentadas.

Portanto, poderá haver uma mudança em como se pensa a econo-
mia, por parte do governo, 

principalmente do Ministério da Economia, em relação a interven-
ção Estatal, estes, pregam a intervenção mínima, entretanto, como 
já evidenciado historicamente (Crises de: 1929 e 2008, por exem-

plo), foi necessária
e decisiva intervenção Estatal, o que pode, trazer à tona ideias het-
erodoxas do ponto de vista econômico (mais intervencionista), o 

que mesmo de forma
tímida já está ocorrendo.

*Economista, coordenador do Centro Mackenzie de Liberdade 
Econômica e Professor de economia na Universidade Presbiteriana 

Mackenzie (UPM).

(matéria de março de 2020)

STF DECIDE POR DEIXAR TRABALHADORES A PRÓPRIA SORTE

Por 7 a 3, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, no dia 17
de abril, que empregadores e trabalhadores poderão realizar

acordos individuais, sem a proteção dos sindicatos, para a redução
de salários e jornadas em meia a pandemia do coronavírus.

O STF não referendou a liminar do ministro Lewandowiski na
ADIn 6.363 que questionava a Medida Provisória (MP) 936/20.
A ação foi ajuizada pelo partido Rede Sustentabilidade contra

dispositivos da MP 936/20, que institui o Programa Emergencial
de Manutenção do Emprego e da Renda e introduz medidas

trabalhistas complementares para enfrentar o estado de
calamidade pública.

Votos favoráveis a proteção das relações de trabalho:
Ricardo Lewandowiski, relator, votou favorável ao aval dos
sindicados após o acordo individual entre empregadores e

trabalhadores.
De acordo com o portal MIGALHAS, Lewandowski salientou que
os acordos produzem efeitos imediatos a partir da assinatura e
prevalecem até que sejam modificados por meio de negociação

coletiva.

Os ministros Edson Fachin e Rosa Weber foram além, pois
concediam a liminar na integralidade, entendendo que os
acordos deveriam obrigatoriamente ser firmados com os
sindicatos, seguindo a letra fiel da Constituição Federal.

Os ministros citados a baixo, votaram pela validade da MP,
 portanto, pela maioria, o STF decidiu por deixar os

trabalhadores “a própria sorte”, sem o apoio das entidades
sindicais.

Alexandre de Moraes;
Luís Roberto Barroso;

Luiz Fux;
Gilmar Mendes;
Marco Aurélio;
Dias Toffoli e

Cármen Lúcia.

(matéria de abril de 2020)
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FERAESP ALERTA PARA A NÃO CORREÇÃO SALARIAL
DURANTE A CRISE

De acordo com fontes ligadas ao subsetor sucroenergético do
estado de São Paulo, algumas unidades produtoras de cana

(etanol e açúcar) estão elaborando acordos coletivos e convenções
coletivas de trabalho com correção salarial zero aos trabalhadores.

As usinas estão usando a crise do coronavírus como argumento.
As unidades produtoras ao negociar os acordos e convenções, estão
efetuando projeções de produção e lucro a partir da crise que teve

início em meados de março de 2020 no país.
De acordo com o portal especializado no subsetor,

NOVACANA.COM, “o Brasil alcançou a maior produção de etanol
da história, com um total de 35,6 bilhões de litros provenientes da
cana-de-açúcar e do milho. Isso representa um acréscimo de 7,5%

em comparação a 2018/19. A confirmação de recorde é do 4º
Levantamento da safra 2019/20 de cana”, veiculado em 23 de

abril de 2020.
Jotalune Dias dos Santos, presidente da FERAESP, julga

inadmissível que os trabalhadores não recebam os reajustes, pois
não são justificáveis, mais do que isso, está federação orienta a
correção com base nos ganhos reais dos salários. Os sindicatos
devem ficar atentos para não assinar acordos e convenções que

prejudiquem os trabalhadores e beneficie apenas os empregadores.
Todas as atitudes possíveis para coibir a precarização do trabalho
serão adotadas pela FERAESP, seja via Ministério Público do Tra-

balho (MPT) ou por ações que julgamos necessárias.
Leia a circular (02/2020) completa com as orientações aos

dirigentes sindicais e trabalhadores no site oficial da FERAESP:
www.feraesp.org.br, no link: “informativos”.

(matéria de maio de 2020)

FERAESP FAZ ESTUDO SOBRE TRABALHADORES
 NO SUBSETOR DA MADEIRA

O estudo da FERAESP traça o perfil dos empregados
assalariados rurais do subsetor no Estado de São Paulo que

conta com aproximadamente 12 mil trabalhadores com carteira
assinada.

O subsetor da madeira paulista (eucalipto, pinus, seringueira e
nativas) possui mais de 1,3 milhões de hectares cultivados, com

pouco mais de 45 mil silvicultores, 3 milhões de hectares de
florestas nativas em 150 mil propriedades rurais; é a

terceira atividade em ocupação de área no Estado de São Paulo.
Com plantios distribuídos pelo estado, algumas regiões se

destacam, tais como: Vale do Paraíba, Serra do Mar e Vale do
Ribeira. A silvicultura paulista é a segunda no ranking nacional.

No Brasil, o subsetor da madeira e celulose rendeu em 2019,
aproximadamente US$ 12 bilhões de dólares, cerca de R$ 65

bilhões de reais (cotação aproximada para o dia 26 de junho de
2020) e cerca de 5,2% das exportações brasileiras, o subsetor

ficou apenas atrás da soja.

Empresas menores concentram a maior
parte dos trabalhadores

Empresas com até 99 trabalhadores empregam 72,14% do
total de empregados em 2018, já empresas com mais de 1.000

(mil) trabalhadores, empregam apenas 10,15% do total.

Perfil dos trabalhadores

O perfil mostra que, mulheres representa 22,30% do total
de empregados e podem receber até 66,27% menos de salário em

alguns grupos de produção que homens.
Em média, operadores de motosserra (R$ 1.370,51), ocupação
típica da madeira, recebem 34% menos que os operadores de
máquinas da construção civil (R$ 2.061,03) e 26% menos que

pedreiros (R$ 1.854,26).
O estudo aponta, através de acordo coletivo de trabalho, de

uma região especifica que, um operador de motosserra recebe
R$ 1.370,51 ao mês, menor que a média estadual em 2018. Em

nenhum grupo destacado no estudo, foi observado
remuneração média (salário mais benefícios, horas extras ...)

acima de R$2.500,00.
Além disso, a média de idade observada é de trabalhadores entre

32 e 46 anos, dependendo dos grupos analisados.
A maior parte dos trabalhadores possuem ensino médio
completo e menos de 1% são analfabetos e o tempo de

permanência no emprego, em média, não ultrapassou os quatro
anos em 2018.

Os trabalhadores podem sofrer com problemas
relacionados a saúde que vão desde a manipulação de herbicidas a

consequências no corpo por manipulação de instrumentos de
trabalho. A cadeia produtiva da madeira também pode causar
problemáticas ambientais, como poluição de lençóis freáticos.
Algumas cidades / regiões se destacam no cultivo, produção e

extração, como: Itapetininga com 1.317 mil empregados; Itapeva
com 683; Buri com 369; Mogi Guaçu com 356 e Lençóis Paulista

com 303.
Para Jotalune Dias dos Santos (Jota), presidente da FERAESP: “o
estudo aponta problemáticas comuns ao setor do agronegócio
que, visa a boa e melhora da saúde financeira das empresas em
contrapartida a dos trabalhadores. A diferença salarial entre
homens e mulheres e condições de trabalho de forma geral,

devem ser temas de debate constante dos dirigentes sindicais que
representam esses trabalhadores, no sentido de elaboração de

resolução dos problemas identificados, como o risco a
saúde, que infelizmente pode ser acentuado neste subsetor e

salários mais justos”. Jota ainda defende que, “parte dos problemas
identificados, podem ser resolvidos em convenções e acordos cole-

tivos
de trabalho que podem dar sustentação na proteção do trabalho”.

(matéria de julho de 2020)
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TRABALHADORES RURAIS E O RISCO DE
MORTE DIÁRIA POR ACIDENTES DE

TRANSPORTE

Os trabalhadores rurais, historicamente, têm a penosa
característica de ter conquistas tardias em relação,

principalmente, aos direitos e condições de trabalho.
A carteira de trabalho que possui um conjunto de regras de
diretos trabalhistas, foi criada em 21 de março de 1932 pelo

governo Getúlio Vargas. Entretanto, foi introduzida apenas aos
trabalhadores urbanos, essencialmente aos trabalhadores dos

setores de comercio e indústria.
Apenas em 1963 o trabalhador rural foi regido pelo

Estatuto do Trabalhador rural que atribuía a estes trabalhadores,
praticamente, os mesmos direitos atribuídos aos trabalhadores

urbanos, tais como indenização; aviso prévio, salário, férias,
repouso remunerado, sistema de compensação de horas e

proteção especial à mulher e ao menor. Em 1973 passou a vigorar
a Lei 5.889 que equalizava os direitos dos trabalhadores urbanos

e rurais, com algumas especificidades.
Os sindicatos rurais somente são regulamentados em 1962, mais

de 30 anos depois dos urbanos.
Mesmo com a politica efetiva de valorização do salário

mínimo após 2003, os trabalhadores em atividades laborais rurais,
ainda tem grande distanciamento de remuneração comparado aos

outros trabalhadores de setores de atividade econômica. A
informalidade é uma característica latente do setor rural, de

acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
(2013), pode chegar a 60% dos trabalhadores no País.

As políticas públicas aos rurais tem efetividade em menor
grau que os urbanos. Regulamentações muitas vezes são mais

difíceis de serem implementadas no setor agropecuário, em muitos
casos, as empresas são coniventes com o descumprimento da

Lei vigente, por serem mais difíceis de serem fiscalizadas; como
utilização de instrumentos adequados de segurança nas
atividades laborais, higiene e segurança nos transportes.
A maior parte dos trabalhadores rurais, em especial os

assalariados rurais, moram em cidades e trabalham no meio
rural. Dessa forma, diariamente se deslocam muitas vezes alguns

quilômetros para exercer suas atividades.
Em 2017 o Departamento de Estradas de Rodagem do

Estado de São Paulo (DER), criou nova regulamentação para o
transporte de trabalhadores rurais, que devem ser feitos por

ônibus ou micro-ônibus com até 20 anos de fabricação, além de a
obrigatoriedade da autorização do DER. A Portaria SUP/DER-16,
de 18 de janeiro de 2017, prevê entre outras coisas a manutenção

mecânica e elétrica dos veículos.
Entre 1980 e 1990, foram noticiados 69 acidentes de trajeto

com 249 mortes de trabalhadores e 1.029 feridos no Estado de
São Paulo. Dos 58.204 mil acidentes de trabalho na área rural no
Estado, entre 1997 e 1999, 929 eram decorrentes do transporte,

segundo a Fundacentro do Governo Federal.
Os dados sobre acidentes de transportes relacionados aos

trabalhadores rurais, são subnotificados e de divulgação limitada.
É comum a contagem ser aferida por notícias na mídia.

No dia 08 de agosto de 2020, segundo o portal G1 das
Organizações Globo, um acidente relacionado ao transporte

de trabalhadores rurais ocorreu na cidade de Patrocínio
Paulista – SP. De acordo com a Policia Militar o acidente ocasionou

em 17 feridos, desses, 6 ficaram em estado grave de saúde. Ainda
segundo a Polícia, o motorista do ônibus perdeu o controle do

freio. De acordo com informações de um sindicalista da região,
boa parte dos trabalhadores eram informais.

No dia 27 de julho, na cidade de Divinolândia – SP, um ônibus com
31 trabalhadores tombou em uma estrada de terra e deixou 18
feridos. De acordo com o Boletim de ocorrência, o motorista do

ônibus perdeu o freio do veículo
Os trabalhadores são da cidade de Santa Cruz das Palmeiras - SP.
Os sindicatos desta cidade e de Vargem grande do Sul - SP estão
acompanhando o caso em busca da identificação dos problemas
que ocasionaram o ocorrido. O Ano de fabricação do veiculo é de

2003, ou seja, tem 17 anos de uso.
Jotalune Dias dos Santos (Jota), presidente da FERAESP,

diz que: “esse tipo de problema que põe em risco a vida dos
trabalhadores são inadmissíveis, ao longo dos anos, os sindicatos 

vem
combatendo as más condições de transporte que as empresas

disponibilizam aos trabalhadores. Além disso, ainda há muitos
problemas com os chamados “gatos” que são os intermediários 

entre
trabalhador e empresas. Os chamados “gatos” recebem, por

exemplo, um percentual da produção. Em muitos casos o
transporte é de má qualidade e, por ser terceirizado, retira

toda a responsabilidade das empresas produtoras”. Jota ainda
enfatiza que: “após a reforma trabalhista (2017) do governo Michel
Temer e no atual governo Jair Bolsonaro, as modificações feitas nas
Leis trabalhitas aumentaram a precarização do trabalho, além de
enfraquecer as entidades sindicais que podem e devem ser atores

principais na precaução de problemas como os ocorridos”

(matéria de agosto de 2020)

FERAESP REALIZA ASSEMBLEIA COM
SINDICATOS E TRABALHADORES

No último dia 5 de outubro, a Feraesp fez uma Assembleia
Geral Extraordinária para discutir vários pontos em conjunto
com os trabalhadores e dirigentes sindicais. A assembleia feita

de forma online, contou com boa participação de trabalhadores e
dirigentes.

Foi aprovada a pauta de Convenção Coletiva de Trabalho - CCT, 
elaborada pela Feraesp que, será discutida com a Federação 

patronal,para a lavoura branca /diversificada.

Após a aprovação da pauta de reivindicação da lavoura branca, o 
presidente da Feraesp, Jotalune Dias dos Santos, o jota, pediu

autorização para que a direção executiva da Federação e alguns 
sindicatos convidados para serem membros permanentes da mesa 

denegociação com o órgão patronal.

Para o presidente da Feraesp, “a aprovação da pauta de
reinvindicação e sua posterior aplicabilidade, deve fortalecer os

sindicatos e preencher lacunas importantes em beneficio dos
trabalhadores que terão sustentação e proteção trabalhista com a 

aprovação de uma Convenção Coletiva de Trabalho a nível
estadual, principalmente com o desmonte da proteção do trabalho 

após a reforma trabalhista de 2017
e do atual governo Federal”

(matéria de outubro de 2020)


